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Estratégias emancipatórias na produção de jardins 

comunitários urbanos, contradições e reflexões 

INTRODUÇÃO 

Há um esforço íntimo e coletivo aplicado à criação e manutenção de 
jardins comunitários urbanos. Ele envolve o trabalho físico, o engajamento do 
corpo e de sensações e a experimentação da proximidade física e, a seu modo, 
do fortalecimento de uma prática de construir a cidade no cotidiano, aproximando 
as pessoas entre si e aproximando a construção da cidade das pessoas 
(MAURER, 2020). Os jardins comunitários são espaços abertos em áreas 
urbanas, de uso coletivo, e produto de esforços locais independentemente de 
haver incentivos ou intervenções governamentais ou segurança de posse da 
terra, onde se busca nutrir o senso de comunidade, atendendo a necessidades 
locais e gerando benefícios individuais e coletivos (FOSTER, 2013; ROGGE; 
THEESFELD, 2018).  

Jardins comunitários transcendem a separação entre público e privado, 
pois compõem um domínio comum e abrigam funções convencionalmente 
compreendidas como parte da esfera privada (HONDAGNEU-SOTELO, 2017; 
MCCLINTOCK, 2014). Estes jardins podem ter uma finalidade em si mesmos ou 
compor um repertório de práticas de produção do espaço e da natureza urbana 
(KRASNY; TIDBALL, 2015; MCCLINTOCK, 2014; PITHOUSE, 2014; 
TORNAGHI, 2014). Atreladas a estes jardins, há outras práticas, tidas ou não 
como radicais, tais como ocupação e intervenção urbana, ação coletiva para 
manejo ambiental, economia solidária, emancipação e resgate de identidades, 
desalienação do trabalho e empoderamento cidadão (KRASNY; TIDBALL, 2015; 
MCCLINTOCK, 2014; TORNAGHI, 2014).  

Os jardins comunitários podem ou não assumir dimensões de grandes 
mobilizações sociais, mas, envolvem um diversificado volume de pessoas que 
atuam cotidianamente na produção dos espaços e naturezas urbanas. Elas 
propõem formas outras de produzir e se relacionar com a cidade, embora se 
indique o potencial da cooptação burocrática e da captura neoliberal. Seguindo 
autores como Nathan McClintock e Chiara Tornaghi, decidir se estas práticas 
são radicais ou não pode não contribuir tanto quanto o amadurecimento de um 
olhar crítico que ajude a entender os jardins comunitários e suas contradições e 
potencializar sua capacidade de intervir em realidades injustas. Neste sentido, 
cabe uma chave de leitura de relações e frentes de conflito que se constituem 
nos locais e no cotidiano. 

Este artigo tem como objetivo refletir sobre as potencialidades 
emancipatórias e as contradições dos jardins comunitários, valendo-se da 
relação entre reprodução social e os novos movimentos sociais. Ele se inicia 
explorando a teoria da reprodução social, e seu papel estratégico nos novos 
debates sobre movimentos sociais, com destaque para as questões étnico-
raciais e de gênero na cidade. Em seguida, apresenta uma discussão teórica 
sobre os jardins comunitários como práticas de (re)produção e contestação da 
natureza e da cidade, a partir de outros estudos. Por fim, são indicadas as 
contradições destas práticas para se refletir criticamente sobre as formas 
emergentes de pensar e (re)produzir a cidade, a natureza e as relações sociais. 
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O COTIDIANO E O INFORMAL NAS NOVAS MOBILIZAÇÕES SOCIAIS 

De acordo com Cinzia Arruzza (2015, p. 55) “[o] termo reprodução social, 
na tradição marxista, normalmente indica o processo de reprodução de uma 
sociedade em sua totalidade”, porém “[n]a tradição marxista feminista (...) 
significa algo mais preciso: a manutenção e reprodução da vida, em nível diário 
e geracional”. A Teoria da Reprodução Social relaciona o trabalho produtivo - 
que gera bens e serviços - com o trabalho necessário (e subvalorizado) para a 
manutenção da vida humana individual e coletivamente, tais como preparo de 
alimentos, higiene, cuidado e geração de filhos (BHATTACHARYA, 2013; 
MAURER, 2020). Se refere, portanto, não apenas à geração biológica da vida, 
mas à reprodução da sociedade como um todo, das forças de trabalho e 
condições de produção e perpetuação, e das instituições (ARRUZZA, 2015, 
2017).  

A reprodução social facilita o entendimento de como as relações desiguais 
de raça, classe e gênero são reproduzidas, e considera como os esforços de 
manutenção da vida se mantêm independentemente das relações políticas e 
econômicas (MAURER, 2020). Com efeito, os esforços com a reprodução social 
são intensificados em um contexto de crescentes desinvestimentos em serviços 
públicos e respostas insuficientes para mudanças ambientais, que contribuem 
para a intensificação de precariedades tanto ecológicas quanto socioeconômicas 
(MAURER, 2020). Ainda que todas as pessoas sejam impactadas por esses 
desinvestimentos, estas precariedades são acentuadas em função de diferenças 
de classe, raça e gênero, isto é, reproduzindo as desigualdades baseadas em 
diferença (FEDERICI, 2019). A exploração das mulheres e a violência de gênero 
é ainda exacerbada por pressão da economia de mercado global que impacta 
tanto as relações sociais e familiares como a organização da produção e 
distribuição de bens, que, para Arruzza, são efeitos do “colonialismo, do 
imperialismo e da pilhagem de recursos naturais por parte dos países capitalistas 
avançados” (ARRUZZA, 2015, p. 47). 

San Juan Jr. (2005, p. 94) afirma que o conceito de trabalho reprodutivo 
contempla uma “complexa dialética entre cultura, política, economia, e a 
mediação do privado e do público na vida cotidiana”. A perpetuação das 
desigualdades depende de um projeto que tem por intenção esta perpetuação, 
bem como da internalização destas desigualdades e, portanto de estruturas, tais 
como as de “educação, indústria cultural, Igreja, polícia, exército, sistema de 
saúde, ciência, discursos de gênero, hábitos de consumo, etc” (ARRUZZA, 2015, 
p. 53–54).  

Neste sentido o capitalismo também depende da manutenção (produção 
e reprodução) da violência e do racismo, e a reprodução exerce um importante 
papel na perpetuação do pensamento racista (GOLDSTEIN, 2018). Alyosha 
Goldstein (2018) chama a atenção para a forma como o capitalismo 
contemporâneo tanto depende quanto busca reproduzir e atualizar o caráter 
descartável e as dinâmicas de propriedade sobre os povos originários e a terra, 
e a desvalorização do trabalho baseada em gênero e raça ao serviço de certas 
economias políticas, ordens biopolíticas e normas sociais. Silvia Federici (2019) 
afirma que o capital sempre vai depender de formas de trabalho desvalorizado e 
da livre apropriação do trabalho, que é naturalizado em corpos generificados e 
racializados, e dos recursos que serão compreendidos como externalidades do 
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mercado. Segundo a autora este trabalho, além de gerar os lucros que são 
expropriados, também funciona como meio de disciplinar, pacificar e dividir estes 
grupos (FEDERICI, 2019). 

Na reprodução social é onde as desigualdades e a exploração em função 
de raça, classe e gênero se perpetuam, mas também é onde elas poderiam ser 
rompidas. Para Federici “é pelas atividades do dia a dia, através das quais 
produzimos nossa existência, que podemos desenvolver a nossa capacidade de 
cooperação, e não só resistir à nossa desumanização, mas aprender a 
reconstruir o mundo como um espaço de educação, criatividade e cuidado” 
(FEDERICI, 2019, p. 19). Ainda segundo ela, mulheres já fizeram esforços para 
coletivizar o trabalho reprodutivo para reduzir os custos econômicos e para se 
proteger mutuamente da pobreza e violência do Estado e dos homens 
(FEDERICI, 2012). O argumento de que mulheres tomam a frente na 
coletivização do trabalho reprodutivo e da habitação não busca naturalizar o 
trabalho doméstico como uma vocação feminina, mas a recusa a apagar as 
experiências, o conhecimento e as lutas coletivas que as mulheres acumularam 
em relação ao trabalho reprodutivo, cuja história é essencial para a resistência 
ao capitalismo. Para a autora, depois de repetidas fases de colonização a 
natureza e os costumes deixam de existir em qualquer parte do mundo, a não 
ser onde as pessoas lutaram para preservar ou as reinventaram (FEDERICI, 
2012).  

Há, portanto, dois sentidos em que o trabalho reprodutivo viabiliza a luta. 
Em primeiro lugar, a manutenção do trabalho reprodutivo e da produção de 
subsistência é o que sustenta a luta de trabalhadores e trabalhadoras, ao garantir 
condições mínimas para atuar em greves e protestos políticos e exigir melhores 
condições de trabalho (FEDERICI, 2019). Em segundo lugar, uma vez que o 
trabalho da reprodução social é um trabalho que continuamente deve ser feito, 
é também o campo de criatividade do cotidiano, onde práticas podem ser 
reavaliadas, novas possibilidades transformadoras podem ser imaginadas, 
praticadas e aprimoradas para atender a necessidades e responder a crises 
(MAURER, 2020).  

Não se trata de enfatizar em demasia a importância da escala do local, do 
doméstico, do corpo ou do íntimo, mas identificar como estas escalas estão 
interconectadas com o regional, o nacional e o global, e como as relações de 
poder que se estabelecem nestas escalas maiores são significativamente 
produzidas e perpetuadas nas menores (ELMHIRST, 2011). Nesta chave, 
também pode-se pensar a cultura como mobilizadora da ação política, 
oferecendo chaves para interpretar, selecionar e reorganizar práticas em torno 
de objetivos e disputas materiais e simbólicas (ALONSO, 2009).  

Neste sentido, segundo Ângela Alonso (2009), os movimentos sociais já 
na segunda metade do século XX são interpretados para além das associações 
profissionais e de classe entre seus integrantes, com destaque para as 
solidariedades étnicas, de gênero e de estilos de vida, em ações que se dão 
usualmente fora das instituições políticas. Para Euzenéia Carlos (2015, p. 84), 
movimentos sociais podem ser como “coletividades formadas por uma 
pluralidade de atores sociais, individuais e organizacionais ligados em modelos 
de interação, com base em identidades compartilhadas construídas mediante 
relações de conflito e cooperação”. O movimento social como um tipo específico 
de ação coletiva, faz parte da dinâmica das relações sociais, e combina os 
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elementos de conflito e tensões, identidade e redes informais (COELHO et al., 
2010; TATAGIBA, 2011). Para Melucci (1996 apud TATAGIBA, 2011), um 
movimento social é uma abstração analítica, no real o que existe é um conjunto 
de organizações e indivíduos frouxamente ligados entre si e que se reconhecem, 
e são reconhecidos, como parte de algo que é maior do que cada um 
isoladamente. Eles não têm, necessariamente, formas de ação definidas a priori, 
e podem os elaborar e combinar diferentes padrões de ação coletiva (CARLOS, 
2015). 

Há um reiterado interesse no papel da cultura, a partir de diferentes 
abordagens. Elas podem enfatizar tanto seu aspecto cognitivo – e as bases 
culturais para a mobilização –, seu aspecto retórico – em que se privilegiam as 
narrativas dos ativistas –, seu aspecto performativo e de agências – em que a 
cultura é um repertório de práticas e relações de poder –, seu aspecto moral – 
em que as mobilizações são a atualização de significados socialmente 
compartilhados – e seu aspecto afetivo – observando emoções como 
construções coletivas de compreensão e expressão (ALONSO, 2009). 

Estas lentes teóricas renovadas também dão atenção a agentes difusos, 
ou para a sociedade civil como locus da mudança e do conflito, e não mais 
estritamente para os movimentos como atores estratégicos (ALONSO, 2009). 
Além disto, pode-se tecer uma crítica às dicotomias entre insider-outsider, ou 
entre o lugar do movimento social e da política institucionalizada. Mais que a 
atenção à rotinização, burocratização ou cooptação como processos de 
enfraquecimento dos movimentos, cabe entender a complexificação dos 
movimentos, a diversificação ou mudança de objetivos, e a formalização de 
estratégias de ação em conjunção ou não com estratégias disruptivas de ação 
direta (CARLOS, 2015).  

Para Andrea Cornwall (2002, p. 2), a participação não necessariamente 
pressupõe a existência prévia de comunidades estabelecidas, mas pode ser o 
meio pelo qual as comunidades se formam e fortalecem. Ainda para esta autora, 
é preciso observar as instâncias de participação como práticas situadas, 
localizando os espaços de participação onde eles se dão, enquadrando suas 
possibilidades em relação às reais particularidades políticas, sociais, culturais e 
históricas e não tanto a noções idealizadas de práticas democráticas 
(CORNWALL, 2002). Críticas feministas, particularmente, indicam as limitações 
das dicotomias entre espaços formais e informais de participação e a legitimação 
dos espaços públicos e consequente despolitização dos privados (MIRAFTAB, 
2004). Faranak Miraftab (2004) destaca que grupos minoritários e ações 
coletivas de base disputarão os espaços “convidados” de participação, mas 
também vão criativamente gerar  os espaços “inventados” para confrontar o 
status quo. 

Particularmente no sul global os desprovidos periféricos confrontam 
regimes nacionais de cidadania desigual, constroem cotidianamente suas 
habitações – em termos edificações e de cidade – e reivindicam a cidadania 
urbana, o direito a habitar a cidade e mesmo o direito a ter direitos, que passa a 
constituir a própria agenda da cidadania (HOLSTON, 2009). Esta cidadania 
urbana não se performa apenas em espaços formais e institucionalizados, mas 
nas práticas e espaços cotidianos destes que são excluídos (MIRAFTAB; WILLS, 
2005) e se valida pela própria prática cotidiana e autônoma de construir a cidade 
(HOLSTON, 2009).  
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Em abordagens que são influenciadas por lentes feministas e queer, os 
ativismos urbanos opõem-se às agendas políticas normativas e formulam novas 
solidariedades e coalizões políticas (HEYNEN, 2018). São formas de combater 
a produção desigual da natureza urbana, atreladas às agendas antirracistas, 
feministas, e que se manifestam em arranjos alternativos entre humanos e não-
humanos em movimentos tais como de não-violência, e de jardins comunitários, 
que desafiam modalidades neoliberais de se relacionar entre si e com os outros 
(DOSHI, 2017). 

No entanto, ainda que sejam consideradas “a diversidade das 
configurações sociais e as possibilidades de invenção criativa” que fogem à 
dualidade entre cooperação e cooptação, e contestação e autonomia (CARLOS, 
2015, p. 93), é preciso atentar aos contextos políticos em que prevalecem a falta 
de confiança e a manipulação, e tendências paternalistas e autoritárias que 
reforçam desequilíbrios de poder nas arenas de participação (CORNWALL; 
COELHO, 2006).  

(RE)PRODUÇÃO E CONTESTAÇÃO DA CIDADE E DA NATUREZA URBANA 
NOS JARDINS COMUNITÁRIOS 

A relação entre a produção do espaço e a reprodução social foi explorada 
por alguns autores. De uma perspectiva Lefebvriana o espaço não é algo que 
existe em si mesmo, como um receptáculo da sociedade, mas como algo 
dinâmico que é produzido pela ação social e pelas interações ao longo do tempo 
(BUSER, 2012). Para Jonas e Ward (2007) o conceito de reprodução social 
captura de forma abrangente mudanças nas esferas de trabalho e doméstica, 
destacando as relações entre espaços de trabalho e espaços vividos e o papel 
das políticas urbanas na distribuição dos frutos do trabalho na sociedade e no 
espaço. Para Chiara Tornaghi (2017), o urbanismo como o conhecemos é uma 
junção da industrialização com o capitalismo, o que “se promoveu e 
progressivamente se consolidou pelo controle da terra e água, provisão de 
moradia e condições de trabalho, e desconexão da produção de alimentos – 
como um componente fundamental da reprodução social – do cotidiano humano” 
(TORNAGHI, 2017, p. 14). 

Para Efrat Eizenberg o fazer-comum nos jardins comunitários se refere 
tanto à contestação para melhor distribuição do desenvolvimento urbano, em 
especial para os cidadãos menos privilegiados, quanto pela reivindicação política 
que desafia formas sociais hegemônicas e busca formas alternativas de justiça 
(EIZENBERG, 2012). Criar ou preservar estes “comuns” implica na continuidade 
e no fomento a práticas sociais relacionadas ao espaço e à natureza, que 
demandam a confrontação de divisões forçadas de raça, gênero, idade e 
localização e o desenvolvimento de novas formas de reprodução (ENGEL-DI 
MAURO, 2018). 

Jardins comunitários, são, muitas vezes irregulares, espontâneos, 
iniciados por cidadãos organizados ou não e sem apoio e mesmo com 
resistência do poder público e de outros atores (HORST; MCCLINTOCK; HOEY, 
2017; KRASNY; TIDBALL, 2015). Os grupos que se envolvem com os jardins 
comunitários são variados. Há os que ocupam movidos pela urgência da 
sobrevivência ao despejo ou outras ameaças (COSTA, 2017; PITHOUSE, 2014) 
e que podem, ou não, ser também mobilizados pela vontade de promover usos 
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criativos e contestatórios dos espaços da cidade, como parte de um amplo 
movimento social de enfrentamento de políticas de reforma urbana (ÁVILA 
SÁNCHEZ, 2019; COSTA, 2017; PITHOUSE, 2014; RENA; BERQUÓ; 
CHAGAS, 2013). Muitos se manifestam pela reivindicação pelo direito à cidade 
(MCCLINTOCK, 2014; PASSIDOMO, 2016) ou para promover a educação e 
empoderamento dos cidadãos, incentivando a participação na tomada de 
decisão sobre a produção da cidade (CUMBERS et al., 2018; CVEJIĆ et al., 
2015).  

A “jardinagem é, ao mesmo tempo, o ato de produzir ambientes e relações 
sociais” (MAURER, 2020, p. 2) o que pode se dar de formas transformativas ou 
não. Segundo Chiara Tornaghi, diversos pesquisadores indicaram como 
iniciativas de cultivo de alimentos – com ou sem finalidade comercial – dão conta 
de mesclar questões de ética ambiental, manejo da terra e benefícios 
socioeconômicos para garantir a disponibilidade de alimentos de qualidade. Para 
a autora, a partir destas práticas de cultivar jardins e hortas é possível refletir 
sobre a conexão entre justiça alimentar e justiça espacial/ambiental, o 
empoderamento de comunidades urbanas. Estas práticas têm a habilidade de 
“reconectar a esfera da reprodução com seu substrato ecológico e físico” 
(TORNAGHI, 2014, p. 564). 

Com a ascensão de um regime alimentar e disponibilidade de alimentos 
“baratos” vindos de “lugar-nenhum” (FRIEDMAN, 1987 apud TORNAGHI, 2017), 
que de certo modo garantem a persistência de formas capitalistas de produção 
e da economia neoliberal (TORNAGHI, 2017), também são desprivilegiadas 
formas de viver na cidade. A “cultura citadina” se constitui na rejeição a modos 
de “vida rural” ou “tradicional” num esforço de distanciar as pessoas das fontes 
de sustento, natureza e mesmo das relações entre seres humanos (CARIDAD 
CRUZ, 2016), e que vêm sendo substituídas por uma racionalização das 
estruturas sociais (ROBINSON, 2006). Há políticas de atores que tentam atribuir 
uma imagem de modernidade e progresso, especialmente nos países do sul 
global, em que, por exemplo, a agricultura urbana é rejeitada (HAMILTON et al., 
2014).  

A natureza, ao ser objetivada, “é convertida em uma instância externa, 
suscetível de ser instrumentalizada, manipulada segundo imperativos técnicos, 
e degradada (…) à categoria de ‘recurso’” (CAJIGAS-ROTUNDO, 2007, p. 174). 
Além disto, a apropriação da natureza por razões matemáticas e abstratas nega 
a sua materialidade (PORTO-GONÇALVES, 2017) e, consequentemente, nega 
a corporeidade das formas de vida a ela entrelaçadas. Decidir como as pessoas 
devem se relacionar com a natureza é, por consequência, decidir como as 
pessoas devem viver – uma vez que a natureza é central nestes modos de vida.  

Em alguns casos, os jardins comunitários são remanescentes de práticas 
sob ameaça de expansão urbana e de apagamento de formas de viver na cidade 
(COSTA, 2017; PITHOUSE, 2014), ou mesmo da afirmação de um “direito de 
plantar” (COSTA, 2017). As pessoas também ocupam e recuperam terrenos, por 
vezes, locais centrais e valorizados que correm o risco de serem convertidos 
para outros usos indesejados (COSTA, 2017; PITHOUSE, 2014) e como 
resposta à perda paulatina de áreas verdes no meio urbano (ÁVILA SÁNCHEZ, 
2019). Neste sentido, também são resposta à perda de qualidade ambiental e 
urbanística, e à falta de investimentos (CUMBERS et al., 2018; EIZENBERG, 
2012; MAURER, 2020).  
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Os jardins comunitários pode ser associados ao resgate de relações entre 
cidades e seus entornos e de formas de associativismo rural, vínculos vicinais 
ou fortalecimento de práticas que nunca deixaram de existir - particularmente no 
Sul Global (ÁVILA SÁNCHEZ, 2019; CARIDAD CRUZ, 2016; COUTINHO; 
COSTA, 2011; FEDERICI, 2019; KRASNY; TIDBALL, 2015). Federici fala da 
persistência dos cultivos de subsistência promovidos por mulheres em cidades 
da África e da América: “mesmo depois de se tornarem urbanizadas, as mulheres 
continuaram a cultivar qualquer pedaço de terra a que tinham acesso, a fim de 
alimentar sua família e manter um certo grau de autonomia em relação ao 
mercado” (FEDERICI, 2019, p. 289).  

Eles podem ainda possibilitar a formulação de futuros possíveis que 
contestam o urbano, sem emular o rural, renovando a cultura citadina e suas 
tendências à desagregação social, afastamento da natureza e da produção de 
alimentos (ÁVILA SÁNCHEZ, 2019; CARIDAD CRUZ, 2016; COUTINHO; 
COSTA, 2011; HONDAGNEU-SOTELO, 2017; MCCLINTOCK, 2014; 
MILBOURNE, 2012; TORNAGHI, 2017). Para Maura Coutinho e Heloísa Costa 
(2011) a agricultura urbana promove saberes locais e práticas como elementos 
formadores de identidade cultural. Particularmente é meio de inclusão dos 
“operários pobres” e “camponeses desterrados” que fazem da agricultura um 
modo de vida (COUTINHO; COSTA, 2011) e resgatam “hábitos e valores de 
solidariedade e pertencimento à natureza” (COUTINHO; COSTA, 2011, p. 86–
87). As autoras destacam que neste processo se produzem valores e práticas 
que vão além da assimilação do que há de “urbano” e repetição do que há de 
“rural”, criando algo de novo – o que, inclusive, corre o risco de ser romantizado 
em demasia (COUTINHO; COSTA, 2011).  

A forma moderna como se apresentam as cidades é resultado de padrões 
impostos de propriedade sobre a terra, sobre a natureza e sobre a vida quer por 
cercamentos, quer pela exploração do trabalho cativo, e que desprivilegiam 
mulheres e pessoas racializadas (FEDERICI, 2019; GOLDSTEIN, 2018). Sobre 
terras ou pessoas, a acumulação primitiva é a acumulação das diferenças, 
desigualdades, hierarquias e divisões que alienaram os trabalhadores entre si e 
de si mesmos (FEDERICI, 2004 apud EIDELMAN; SAFRANSKY, 2020). 

Gênero, raça e classe também moldam a forma como se dão as práticas 
sociais se dão no espaço e definem quem tem acesso às infraestruturas diversas 
como de água, saneamento, mobilidade e, portanto, quem está sujeito à 
precariedade e à violência (GÓES, 2019; MAURER, 2020; MIRAFTAB, 2016). 
Cindi Katz (2004 apud MAURER, 2020) relaciona a produção socioespacial da 
cidade com a reprodução social, afirmando que a erosão dos ambientes urbanos 
provocada por políticas neoliberais que, por exemplo, suspendem fundos 
públicos para a manutenção de parques infantis, é experimentada mais 
acentuadamente por aqueles que carecem de meios privados para compensar 
– o que é um desinvestimento em reprodução social.  Neste sentido, a 
reprodução social também ajuda a compreender o desequilíbrio de distribuição 
dos ônus e bônus da urbanização (ENGEL-DI MAURO, 2018). Há ainda a própria 
exposição de corpos no trabalho de manutenção dos processos da cidade, de 
processamento de resíduos, de abastecimento – corpos estes marcados por 
gênero, raça, classe – que se perpetua em um ciclo em que a desvalorização do 
trabalho desvaloriza os corpos e vice-versa (DOSHI, 2017).  
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Como resposta a estas realidades injustas, estudadas as redes de 
relações que se formam nos jardins, as redes reais e localizadas de apoio mútuo 
e mitigação da pobreza, proteção conta a violência, em especial contra mulheres 
e o combate ativo da discriminação racial, marginalização econômica e políticas 
de imigração injustas (COSTA, 2017; FEDERICI, 2019; HONDAGNEU-
SOTELO, 2017; PITHOUSE, 2014). Indica-se a formação de uma “esfera 
doméstica alternativa” em que se privilegiam interesses coletivos sobre 
individuais e onde esforços de manutenção da vida são compartilhados (COSTA, 
2017; ENGEL-DI MAURO, 2018; FEDERICI, 2019; HONDAGNEU-SOTELO, 
2017).  

Pierrette Hondagneu-Sotelo (2017), ao tratar das hortas comunitárias de 
imigrantes “Latinos” em Los Angeles, afirma que estão sendo recriadas as 
condições de “lar” nos jardins comunitários de imigrantes, porque se exercem 
ações da esfera reprodutiva e restaurativa em comunidade nestes espaços. A 
autora busca em sua pesquisa expandir os estudos de imigração para além de 
abordagens de assimilação e transnacionalismo que, segundo ela, pouco 
abordam a materialidade e a sociabilidade do “fazer-lugar” (place-making) dos 
imigrantes. A autora reforça que os jardins comunitários são espaços híbridos 
domésticos-públicos em que são resgatados aspectos da sociabilidade, da 
paisagem e das espécies vegetais, não necessariamente por nostalgia, mas 
como um suporte no presente e para projetá-los para futuros imaginados e 
desejados. Ela complementa a ideia de direito à cidade com o direito ao lar, isto 
é, o direito ao espaço doméstico para além da própria moradia (HONDAGNEU-
SOTELO, 2017).  

Formas de vida ancestrais e memórias também são resgatadas e 
articuladas às formas de resistência do presente, particularmente para minorias 
étnicas em meio urbano e periurbano, para quem jardins têm cargas simbólicas 
e curativas (COSTA, 2017; GHOSE; PETTYGROVE, 2018; KRASNY; TIDBALL, 
2015; RAMÍREZ, 2015). Também se relacionam ao resgate de conhecimentos 
práticos e tradições (ÁVILA SÁNCHEZ, 2019; DOMENE; SAURÍ, 2007) ou 
ecologias vernaculares que envolvem arranjos de humanos e não-humanos que 
existem nas cidades, bem como suas especialidades, habilidades inatas e 
incorporadas, e as práticas cotidianas dos cidadãos (DOMENE; SAURÍ, 2007).  

Em conflito, memória e ancestralidade são acessadas por estas práticas 
de cultivar os jardins. Desde 2017, movimentos sociais relacionados a alimentos 
estão crescendo nos EUA, por exemplo em demandas específicas dentro do 
Movement for Black Lives (HORST, 2018). Segundo Margareth Ramírez (2015), 
agricultores urbanos negros em projetos de justiça alimentar podem usar a terra 
como instrumento de liberação, pautando-se em práticas de resistência que se 
originam nas estratégias de sobrevivência nas plantations. Cabe atentar, que 
questões de raça, poder e privilégio também emergem nestes espaços 
comunitários de produção de alimentos: eles tanto reforçam desigualdades 
existentes quanto as desafiam dependendo de como esse espaço é 
desenvolvido. Ainda para esta autora, o legado do trabalho expropriado nas 
lavouras de certo modo emerge nas práticas de agricultura urbana, como 
gatilhos negativos ou como memórias empoderadoras, já que “geografias negras 
de alimentos nasceram sob a escravidão; afro-americanos vieram experiências 
de despossessão que são integradas com culturas e tecnologias de resistência” 
(RAMÍREZ, 2015, p. 759). 
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No Brasil, há o caso da Rede Carioca de Agricultura Urbana (Rede CAU), 
presente na Zona Oeste da cidade que, como outros grupos, promove a 
resistência e a luta “pelo reconhecimento da agricultura na cidade do Rio de 
Janeiro, pelo acesso a políticas públicas de incentivo à agricultura familiar e 
contra a especulação imobiliária”, estudada por Maria da Graça Costa (2017, p. 
9). As ativistas desta rede chamam a atenção para a aproximação entre os 
debates de direito à moradia e o direito a plantar, com particular destaque aos 
aspectos de ancestralidade e memória e identidade indígena e quilombola e a 
justiça social (COSTA, 2017). Pautam-se na agroecologia e cidadania 
agroecológica, como uma forma de dar outro significado à relação das pessoas 
com o território e reformular relações sociais e ligadas à educação, alimentação 
e trabalho, privilegiando interesses coletivos a individuais e de mercado 
(COSTA, 2017; MCCLINTOCK, 2014), resgatando outros valores e ideais de 
desenvolvimento. Nota-se a indissociabilidade da luta pela e na terra e a luta 
pela vida, como se verifica em trecho de entrevista da ativista Saney, uma das 
lideranças da Rede CAU (SOUZA, 2019, s.p.): 

“Quando eu falo que sem o quintal e sem a terra seria tudo muito difícil, 
é neste sentido da produção da vida. A gente amplia [o conceito e a 
prática] da agroecologia. Não é só a questão de plantar e comer bem. 
Se ela [a agroecologia] não estiver entrelaçada com a luta antirracista, 
ela não tem sentido. Porque o mesmo solo que a gente está plantando 
é o mesmo solo que a mãe perde o filho. A gente tem que associar 
uma coisa com a outra. A gente olha pra terra preta e fica feliz, porque 
vai plantar e colher alimento bonito, saudável e sem veneno e vai 
compartilhar ou comercializar isso, mas no [mesmo] chão tem mães 
que estão se agachando, chorando porque o filho está lá 
ensanguentado, morto pelo Estado”. 

Na pesquisa de Richard Pithouse (2014) as práticas de agricultura urbana 
são apresentadas como parte de um amplo repertório de ações do movimento 
Abahlali baseMjondolo, em Durban (África do Sul), que é orientado pela ideia de 
que o valor social da terra deve prevalecer sobre o seu valor comercial. O grupo 
sofreu com ataques por parte do Estado e com a própria desarticulação interna, 
mas não deixou de atuar em diversas frentes e foram capazes de evitar a 
expulsão das terras. O pesquisador entende que o grupo, ainda que tenha 
enfraquecido uma tendência neoliberal e os excessos do Estado em sua 
abordagem quanto à crise urbana, não conseguiu atingir reformas fundamentais 
tampouco retirar as pessoas da condição de miséria. Negociações tiveram que 
ser travadas com o governo municipal, reconhecendo a importância deste na 
garantia de acesso a serviços básicos, mas a experiência de fazer-comum trouxe 
novos argumentos para estas negociações. Para o pesquisador, o caso 
demonstra a potencial sinergia entre intervenções estatais progressivas e o 
fazer-comum, com suas bases materiais de formas de se fazer política no 
cotidiano e se auto-organizar. Quanto às hortas comunitárias, foram criadas por 
lideranças que constituíram um grupo feminino de hortelãs em que as práticas 
de solidariedade reforçam os laços entre os moradores e os empoderam diante 
de ameaças de expulsão da terra e facilitam o acesso a alimentos em períodos 
de escassez (PITHOUSE, 2014). 

Há jardins que se originam de grupos organizados, mas há grupos que se 
formam em torno dos jardins. Eles são tidos como espaços de privilegiada 
convivência intercultural e intergeracional, criando oportunidades de troca entre 
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grupos distintos em torno de atividades em comum (ÁVILA SÁNCHEZ, 2019; 
EIZENBERG, 2012; ENGEL-DI MAURO, 2018; FEDERICI, 2019; KINGSLEY; 
FOENANDER; BAILEY, 2020; KRASNY; TIDBALL, 2015; MAURER, 2020; 
RAMÍREZ, 2015). São tidos como oportunidades de experiências de 
coletividade, pois podem ser organizados para favorecer a prática de negociação 
entre diferentes atores (CUMBERS et al., 2018; PITHOUSE, 2014) de 
experiência da auto-organização (COSTA, 2017; PITHOUSE, 2014), e gestão 
coletiva da terra (ÁVILA SÁNCHEZ, 2019; CVEJIĆ et al., 2015), e de mobilização 
e ação coletiva (KRASNY; TIDBALL, 2015; PITHOUSE, 2014). 

Eles podem constituir formas de recuperar o controle sobre os meios de 
reprodução (TORNAGHI, 2017), de ir além de uma solidariedade abstrata para 
uma solidariedade concreta em redes reais e localizadas, de intervir na produção 
do espaço urbano e mesmo de desafiar sistemas de propriedade (ENGEL-DI 
MAURO, 2018). Em diferentes contextos locais, têm reforçado ou reconstituído 
o tecido social, com fortalecimento de laços comunitários, reinserção social e de 
trabalho e associativismo (ÁVILA SÁNCHEZ, 2019; CARIDAD CRUZ, 2016; 
FOSTER, 2013; HOUESSOU et al., 2019; MCCLINTOCK, 2014). São, no 
entanto, diversas as contradições presentes nos grupos e nas práticas de 
produzir os jardins comunitários. 

REFLEXÕES A PARTIR DAS CONTRADIÇÕES NOS JARDINS 
COMUNITÁRIOS  

Para Rina Ghose e Margaret Pettygrove (2018), em Milwaukee (EUA) os 
jardins comunitários reforçam e contestam simultaneamente uma agenda de 
desenvolvimento econômico capitalista e de supremacia branca. A agricultura 
urbana e o sistema local de produção de alimentos são parte dos esforços de 
grupos marginalizados de assegurar controle político ao forçar este sistema a 
atender às necessidades locais, e controlar a produção do espaço (GHOSE; 
PETTYGROVE, 2018). Elas ponderam que há esforços de apropriação destes 
discursos para uma agenda neoliberalizante, mas também há um caminho 
inverso, em que algumas organizações (de agricultura urbana) lideradas por 
pessoas negras usam a ideia de revitalização – que é central na agenda de 
desenvolvimento econômico da cidade – para valorizar jardins que têm poder 
simbólico e propriedades curativas diante da morte violenta de moradores 
(GHOSE; PETTYGROVE, 2018). Jardins e hortas comunitárias que emergem 
em terras vazias e desvalorizadas multiplicam seu valor de uso como espaço de 
produção e de interação social e excedem seu valor de troca no mercado 
(MCCLINTOCK, 2014). 

No entanto, jardins comunitários podem fortalecer comunidades, mas 
podem reforçar divisões. No caso de Elmwood, no Michigan (EUA), estudado por 
Maurer, a prática de cultivar jardins engloba tanto a reprodução de 
desigualdades baseadas em diferenças de raça e classe quanto o fomento a 
formas de criatividade individual e coletiva dentro destas estruturas e processos. 
Os jardineiros encontram formas significativas de aliviar a falta de investimentos 
sociais e ecológicos, embora as motivações de grupos distintos variem e se 
manifestem na própria aparência dos jardins. Os jardins dos bairros brancos, 
mais ricos, são moldados por motivações “ecológicas”, tendo aparêcia mais 
contestatória, euquanto os jardins dos bairros negros são movidos pela produção 
de alimento e melhoria da aparência do bairro e têm aspecto mais convencional. 
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Ambos os modelos de jardins são motivados por uma ética do cuidado, na crença 
de que seus lares, comunidades e ecossistemas podem ser melhorados como 
resposta a um colapso ambiental e socioeconômico, priorizando segurança 
alimentar, educação das crianças sobre a proteção do meio e formas de vida 
mais sustentáveis. No entanto, há uma diferenciação entre estes grupos, em 
termos de classe e etnia, que é ainda reforçada pela aparência dos jardins e pela 
localização geográfica (MAURER, 2020, p. 2). 

É possível observar como as formas como sustentabilidade ecológica e 
relações sociais desiguais são co-constituídas nos esforços de produzir tipos 
particulares de ambientes urbanos, que serão atrelados a distintas preferências 
estéticas e discursos de justiça, sustentabilidade, entre outros (MAURER, 2020) 
Os significados culturais e práticas ligadas à natureza constituem identidades 
que legitimizam ou deslegitimizam formas de agir no mundo (GROVE, 2009). A 
reprodução social também ajuda a compreender a interconexão entre os modos 
de relação social e das formas de constituir ambientes e como eles surgem e se 
perpetuam e em resposta tanto aos modelos políticos e econômicos – e 
consequentes mudanças ambientais – quanto aos estudos de alternativas a 
estes modelos (MAURER, 2020). Atores sociais distintos aplicam em seus 
discursos diferentes perspectivas ambientais, e formulam ações coletivas na 
relação com estes recursos e outros atores. Neste sentido, eles podem tanto 
questionar a imposição de padrões técnicos de apropriação de território e 
recursos quanto contestar a própria distribuição de poder que atua sobre 
território e recursos (ACSELRAD, 2010). 

As normas e valores que estabelecem quem pode acessar e quem não 
também determinam “tipos de natureza” adequadas para estes jardins. Podem 
ainda promover a regulação ou o controle sobre as práticas dos cidadãos no 
meio urbano, por vezes domesticados por planejadores em detrimento da 
diversidade e da criatividade individual e coletiva, e do reconhecimento 
(legitimação) dos jardins como são (DOMENE; SAURÍ, 2007; GHOSE; 
PETTYGROVE, 2018; RAMÍREZ, 2015; TORNAGHI, 2017). Essas práticas de 
enverdecimento urbano podem ser incorporadas no repertório urbano formal 
promover novas exclusões, aumentar o valor da terra, beneficiar de forma 
desigual os cidadãos que têm acesso privilegiado aos benefícios proporcionados 
por essas hortas. Nos jardins comunitários pode ocorrer a valorização da terra 
pela própria presença do verde e, potencialmente, a gentrificação e a 
despossessão (ÁVILA SÁNCHEZ, 2019; COOKE; LANDAU-WARD; RICKARDS, 
2020; MCCLINTOCK, 2014). Pode mesmo ocorrer que a criação dos jardins seja 
o meio pelo qual se promove a expulsão de um determinado grupo - como 
quando ativistas brancos criam jardins em lotes abandonados estes espaços são 
reinscritos como “espaços brancos”, o que agrega valor à terra pela natureza de 
sua branquitude, promove a gentrificação e a atração de investimentos, e que 
exclui os corpos não-brancos (RAMÍREZ, 2015). 

Também em função dos grupos atraídos para os jardins, estes ganham 
mais ou menos prestígio, o que é atravessado por preconceitos de raça, classe 
social e com relação a grupos como de idosos e desempregados (DOMENE; 
SAURÍ, 2007; MAURER, 2020; RAMÍREZ, 2015). Neste sentido, os jardins 
comunitários também são espaços onde se reproduzem violências, opressões e 
formas de injustiça e exclusão, tais como racismo, colonialismo de colono (settler 
colonialism) e classicismo (EIZENBERG, 2012; ENGEL-DI MAURO, 2018; 
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GHOSE; PETTYGROVE, 2018; HONDAGNEU-SOTELO, 2017; RAMÍREZ, 
2015; TORNAGHI, 2012). Além disso, assim como no espaço doméstico, jardins 
comunitários podem não representar espaços seguros, pois podem ter lugar 
hierarquias de autoridade, opressão e mesmo violência (HONDAGNEU-
SOTELO, 2017). 

Há ainda um sub-reconhecimento do trabalho não pago, voluntário, de 
cuidado e mesmo dos recursos “gratuitos” da natureza, que são indispensáveis 
para a constituição da cidade (JONAS; WARD, 2007). Embora se mencione a 
coletivização do trabalho, a manutenção de jardins urbanos muitas vezes conta 
com o trabalho excedente de pessoas aposentadas ou desempregadas, que se 
voluntariam para suprir um trabalho de manutenção do espaço público que o 
Estado não dá mais conta (CUMBERS et al., 2018; DOMENE; SAURÍ, 2007; 
KOTSILA et al., 2020). Este esforço é duradouro e particularmente pesa (em 
termos de tempo e emprego de recursos) sobre grupos marginalizados, que já 
são responsáveis pelas tarefas de reprodução social (ENGEL-DI MAURO, 2018; 
FEDERICI, 2019). Para Federici (2019) há um desafio de coordenar diversas 
atividades de reprodução social, como a produção de alimentos e cuidados como 
a casa, e ainda as relações com outros organismos vivos e processos físicos 
(FEDERICI, 2019).  

O trabalho da esfera doméstica e as práticas sociais reprodutivas podem 
se tornar capital cultural e ser apropriadas simbolicamente como “sustentáveis” 
de modo a possibilitar a rentabilidade e projetar a “marca da cidade” (city-brand) 
em escalas maiores (MCCLINTOCK, 2018). A eco-gentrificação não é uma 
contradição que emerge de dilemas de sustentabilidade urbana, mas é central 
para como o capitalismo racial (racial capitalism) opera a urbanização “verde” 
(MCCLINTOCK, 2018) que privilegia ações que promovem, por um lado, a 
acumulação e perpetuação de privilégios e, por outro lado, a despossessão e a 
culpabilização dos pobres (DOSHI, 2017). Com efeito, a concepção de 
“cidadania ativa” já foi incorporada a discursos conservadores para 
desresponsabilizar o Estado em relação às demandas dos cidadãos, 
transferindo a estes as obrigações de cuidar de funções do bem-estar social 
(CORNWALL; COELHO, 2006; MIRAFTAB; WILLS, 2005).  

Estas práticas podem ainda ser agenciadas pelo urbanismo neoliberal, de 
modo que a própria cultura é “transformada em produto e apropriada pelo 
mercado” e “usada como uma arma política capaz de produzir consensos em 
torno do espetáculo urbano” (RENA; BERQUÓ; CHAGAS, 2013, p. 74). Além do 
abandono e da transferência de responsabilidade, esforços para criar “comuns 
urbanos” podem ser facilmente capitalizados, como o aumento do valor da terra 
dos arredores de um parque urbano, o que, por sua vez, reduz as chances de 
práticas de fazer-comum se estabelecerem (HARVEY, 2013). Harvey indica que 
os comuns seguem sendo coletivamente produzidos, no entanto, seguem 
também sendo enclausurados e apropriados pelo capital: “quanto melhores as 
qualidades de comum um grupo cria mais chances há de que ele seja invadido 
e apropriado pelos interesses privados de maximizar o lucro” (HARVEY, 2013). 
Para Smith (1996 apud ÁVILA SÁNCHEZ, 2019), as hortas urbanas em sua 
aparente intenção de ampliar espaços verdes na cidade, no fundo constituem 
um importante elemento de revalorização do solo para onde se atraem novos 
empreendimentos imobiliários para esta chamada “classe criativa”. 
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Finalmente, os resultados das práticas também são incertos no 
estabelecimento de alternativas políticas. Como acontece em outras ocupações 
e experiências de “autoconstrução”, os cidadãos se percebem mais do que 
usuários de espaços planejados e regulados por outros, mas como agentes de 
urbanização, promovendo o senso de habilitação para produzir a cidade e gerir 
infraestruturas urbanas (DOMENE; SAURÍ, 2007; TORNAGHI, 2017) e desafiar 
formas hegemônicas de técnicas e estéticas urbanas (EIZENBERG, 2012; 
TORNAGHI, 2017) e contestação de formas propriedade e de domesticação da 
natureza (COOKE; LANDAU-WARD; RICKARDS, 2020; ENGEL-DI MAURO, 
2018; TORNAGHI, 2014). Discute-se como estas práticas de atrelam a outras 
escalas de luta e viabilizam mudanças estruturais, que vão além da 
sobrevivência para a transformação e a emancipação (MCCLINTOCK, 2014; 
PASSIDOMO, 2016; PITHOUSE, 2014). 

Em algumas situações mesmo diante das inseguranças de posse, o 
direito de uso informal dos espaços é negociado da prática por longos períodos, 
particularmente em jardins ornamentais ou educativos (CVEJIĆ et al., 2015). No 
entanto, na maior parte dos casos as práticas são ameaçadas pela falta de 
propriedade ou de garantia de acesso à terra, particularmente nos casos de 
hortas para subsistência e geração de renda, e que afetam 
desproporcionalmente grupos marginalizados e mais dependentes destes meios 
(KORBÉOGO, 2018). Tanto em países pobres quanto em ricos o valor do solo, 
a disputa por recursos e o retorno relativamente baixo da produção agrícola são 
empecilhos para a manutenção das práticas, que ora são substituídas por outras 
atividades produtivas mais rentáveis, ora por áreas de habitação ou lazer 
(KORBÉOGO, 2018; OLSSON et al., 2016; PISO et al., 2019). 

Se problematiza ainda como estas práticas podem ser incorporadas como 
formas de atenuar os problemas decorrentes da negação do acesso das pessoas 
a terra, aos alimentos e empregos sem interferir na proteção da propriedade e 
do acúmulo de capital, ou ainda socializando a degradação ambiental urbana 
(MCCLINTOCK, 2014; SAED, 2012). Novamente, há uma crítica sobre a 
celebração do investimento popular (auto-ajuda, empreendedorismo, 
voluntarismo, etc.) em subsistência, habitação informal e manutenção da 
qualidade urbana, por exemplo, que geralmente reforçam a precarização e a 
socialização da pobreza, de modo a isentar o Estado e o mercado de suas 
obrigações sociais (CUMBERS et al., 2018; MCCLINTOCK, 2014; PITHOUSE, 
2014; SHCHEGLOVITOVA, 2020). Além disto, são formas de produção do 
espaço e da natureza urbana que podem priorizar a produtividade mesmo diante 
do potencial enfraquecimento comunitário ou do esgotamento das bases 
materiais, ou seja, que instrumentalizam discursos socioambientais sem um 
compromisso com estes valores (DOMENE; SAURÍ, 2007).  

Também é comum que sejam apropriados os discursos de justiça 
socioambiental e alimentar para legitimar projetos neoliberais e agendas 
higienistas como forma de disciplinar e normatizar as ações das pessoas, 
privilegiando usos “aceitáveis” - entendendo que a criação de jardins pode ser 
uma forma altamente aceitável de ocupação de espaços se comparada a outras 
formas menos atraentes e mais duradouras (ENGEL-DI MAURO, 2018; GHOSE; 
PETTYGROVE, 2018). Este “suporte” do poder público justifica esforços de 
“educação” das pessoas sobre alimentação e urbanidade, reforçando tanto 
imaginários coloniais e de supremacia branca quanto a ideia de que se estes 
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bairros têm mais ou menos qualidade depende exclusivamente da ação dos 
próprios moradores (GHOSE; PETTYGROVE, 2018; SHCHEGLOVITOVA, 
2020). 

As mobilizações para a produção de jardins comunitários têm 
contradições e potencialidades, mas pode-se destacar a possibilidade de crítica 
e de superação que podem vir das próprias práticas. Tornaghi (2012, 2017) 
destaca que cabe observar dinâmicas de poder e mecanismos excludentes que 
habilitam ou limitam estes projetos reproduzindo ou desafiando formas de 
injustiça socioambiental, e indica que a agricultura urbana, enquanto um 
movimento, tem um potencial de resistência e alternativa real para o urbanismo 
neoliberal na medida em que pode se tornar mais reflexivo e crítico. Ela chama 
a atenção para a capacidade de desafiar a) a estética, as lógicas e os 
mecanismos de reprodução do espaço construído por formas criativas de 
produção centradas no alimento e no direito à cidade; b) a lógica de mercado de 
alimentos que é incapaz de garantir o acesso a todas as pessoas a comida com 
qualidade e quantidade adequadas e perpetua a miséria e dependência; c) a 
rigidez da divisão de trabalho entre rural e urbano, a categorização da pessoa 
urbana como mera consumidora e do espaço urbano como inadequado para a 
produção de alimento; d) o sistema de educação formal que não ensina 
habilidades básicas de sobrevivência e hábitos saudáveis; e) o gerenciamento 
neoliberal de serviços coletivos (como também são abastecimento de água e 
coleta de esgoto, por exemplo) que dificultam a tomada de controle e a gestão 
sustentável por parte das pessoas sobre estes que são importantes recursos de 
produção de alimento e reprodução social (TORNAGHI, 2017). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O conceito de reprodução social, é útil para refletir sobre os novos 
movimentos sociais. É também chave para se pensar a produção do espaço e 
da natureza, já que está relacionada tanto às formas “oficiais” quanto às 
informais e cotidianas desta produção. Destaca-se com isto que a cidade não é 
apenas resultado de mobilização das elites e fruto de grandes decisões políticas 
e econômicas, nem de mobilizações de larga escala. Ela também é produto de 
uma população que a molda e adapta no dia a dia como forma de atender às 
próprias necessidades, pelo esforço criativo e contestatório e/ou da urgência 
pela sobrevivência, expandindo o próprio entendimento de formas de 
mobilização social e repertório de ativismos. 

Nestas chaves também podem ser pensadas as práticas de criação de 
jardins e hortas comunitárias urbanas estão inscritas nas intersecções de raça, 
classe e ambiente. Elas são práticas que seguem motivações diversas, inclusive 
no sentido de buscar empoderamento, melhorias, e suprir as carências que são 
também fruto de desigualdades e de formas predatórias de explorar a vida. Há 
aí uma possibilidade para as pessoas pensarem sobre como querem recriar a 
cidade e produzir a natureza na medida em que as (re)produzem.  

Pesquisadores apontam as contradições e possibilidades de cooptação e 
deturpação das práticas, e mesmo da reprodução das desigualdades dentro dos 
jardins, e adição de novas camadas de exploração. Apesar disto, indica-se que 
existe um caminho a ser explorado, particularmente de um olhar crítico e 
reflexivo que seja capaz de, além de desbravar possibilidades de resistência, 
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promover algo que possa vir a superar a realidade. Em particular os jardins 
comunitários são práticas que podem privilegiar a própria mudança de foco de 
interpretações dicotômicas da realidade para a observação das dinâmicas 
presentes na reprodução do espaço e natureza nas cidades. 
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